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1. Segundo a  Lei nº 6.015 de 1973, que dispõe sobre os 
registros públicos, o assento do nascimento deverá 
conter, entre outros: 

I. O dia, mês, ano e lugar do nascimento e a hora certa, 
sendo possível determiná-la, ou aproximada. 

II. A ordem de filiação de outros irmãos do mesmo 
prenome que existirem ou tiverem existido. 

III. Os nomes e prenomes, a profissão e a residência das 
três testemunhas do assento, quando se tratar de 
parto ocorrido sem assistência médica em residência 
ou fora de unidade hospitalar ou casa de saúde. 

IV. O sexo do registrando. 
A sequência correta é: 
a) As assertivas I, II, III e IV estão corretas. 
b) Apenas as assertivas I e II estão corretas. 
c) Apenas a assertiva III está incorreta. 
d) Apenas as assertivas I, II e III estão corretas. 

 
2. Salvo as anotações e as averbações obrigatórias, os 

atos do registro serão praticados: 

I. A requerimento verbal ou escrito dos interessados. 
II. A requerimento do Ministério Público, quando a lei 

autorizar. 
III. Por ordem judicial. 
IV. A requerimento da Procuradoria Geral, quando a lei 

autorizar. 

A sequência correta é: 

a) Apenas as assertivas I, III e IV estão corretas. 
b) Apenas as assertivas I e II estão corretas. 
c) Apenas a assertiva IV está incorreta. 
d) As assertivas I, II, III e IV estão corretas. 

 
3. Sobre a habilitação para o casamento é correto afirmar, 

EXCETO: 

a) Na habilitação para o casamento, os interessados, 
apresentando os documentos exigidos pela lei civil, 
requererão ao oficial do registro do distrito de 
residência de um dos nubentes, que lhes expeça 
certidão de que se acham habilitados para se 
casarem. 

b) Se o interessado quiser justificar fato necessário à 
habilitação para o casamento, deduzirá sua intenção 
perante o Juiz competente, em petição 
circunstanciada indicando testemunhas e 
apresentando documentos que comprovem as 
alegações.  

c) Para a dispensa de proclamas, nos casos previstos 
em lei, os contraentes, em petição dirigida ao Juiz, 
deduzirão os motivos de urgência do casamento, 
provando-a, desde logo, com documentos ou 
indicando outras provas para demonstração do 
alegado. 

d) Se os nubentes residirem em diferentes distritos do 
Registro Civil, em um ou em outro se publicará e se 
registrará o edital. 

 
4. Aos tabeliães de notas compete com exclusividade: 

a) Autenticar fatos. 
b) Formalizar juridicamente a vontade das partes. 
c) Intervir nos atos e negócios jurídicos a que as partes 

devam ou queiram dar forma legal ou autenticidade, 
autorizando a redação ou redigindo os instrumentos 
adequados, conservando os originais e expedindo 
cópias fidedignas de seu conteúdo. 

d) Lavrar testamentos públicos e aprovar os cerrados. 

5. O oficial retificará o registro, a averbação ou a anotação, 
de ofício ou a requerimento do interessado, mediante 
petição assinada pelo interessado, representante legal 
ou procurador, independentemente de prévia 
autorização judicial ou manifestação do Ministério 
Público, nos casos de: 

I. Ausência de indicação do Município relativo ao 
nascimento ou naturalidade do registrado, nas 
hipóteses em que existir descrição precisa do 
endereço do local do nascimento. 

II. Erros que não exijam qualquer indagação para a 
constatação imediata de necessidade de sua 
correção. 

III. Inexatidão da ordem cronológica e sucessiva 
referente à numeração do livro, da folha, da página, 
do termo, bem como da data do registro. 

IV. Erro na transposição dos elementos constantes em 
ordens e mandados judiciais, termos ou 
requerimentos, bem como outros títulos a serem 
registrados, averbados ou anotados, e o documento 
utilizado para a referida averbação e/ou retificação 
ficará arquivado no registro no cartório. 

A sequência correta é: 

a) As assertivas I, II, III e IV estão corretas. 
b) Apenas as assertivas I e II estão corretas. 
c) Apenas a assertiva III está incorreta. 
d) Apenas as assertivas I, II e III estão corretas. 

 
6. No Registro Civil das pessoas jurídicas serão 

matriculados: 

I. As empresas de radiodifusão que mantenham 
serviços de notícias, reportagens, comentários, 
debates e entrevistas. 

II. Os jornais e demais publicações periódicas. 
III. As empresas que tenham por objeto o agenciamento 

de notícias. 
IV. As oficinas impressoras de quaisquer natureza, 

pertencentes a pessoas naturais ou jurídicas. 

A sequência correta é: 

a) Apenas as assertivas I, II e III estão corretas. 
b) As assertivas I, II, III e IV estão corretas. 
c) Apenas as assertivas I e II estão corretas. 
d) Apenas a assertiva III está incorreta. 

 
7. Haverá, no Registro de Imóveis, os seguintes livros:  

I. Livro nº 1 - Protocolo; Livro nº 2 - Registro Geral. 
II. Livro nº 3 - Indicador Real. 
III. Livro nº 4 - Registro Auxiliar. 
IV. Livro nº 5 - Indicador Pessoal.  

A sequência correta é: 

a) As assertivas I, II, III e IV estão corretas. 
b) Apenas as assertivas I, II e III estão corretas. 
c) Apenas as assertivas I e IV estão corretas. 
d) Apenas a assertiva III está incorreta. 

 
8. No que se refere ao ingresso na atividade notarial e de 

registro, segundo dispõe a legislação específica, ao 
concurso de remoção somente serão admitidos titulares 
que exerçam a atividade por mais de: 

a) 3 (três) anos. 
b) 5 (cinco) anos. 
c) 1 (um) ano. 
d) 2 (dois) anos. 
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9. Segundo preconiza a Lei 8.935/94 em seu artigo 25, o 
exercício da atividade notarial e de registro é 
incompatível com: 

I. O emprego ou função públicos, ainda que em 
comissão. 

II. A advocacia. 
III. A intermediação de seus serviços ou o de qualquer 

cargo. 
IV. A docência. 

A sequência correta é: 

a) Apenas as assertivas I e II estão corretas. 
b) As assertivas I, II, III e IV estão corretas. 
c) Apenas a assertiva IV está incorreta. 
d) Apenas as assertivas I, II e IV estão corretas. 

 
10. São gratuitos os assentos: 

I. Do registro civil de nascimento, bem como a primeira 
certidão respectiva. 

II. Da lavratura de ata notarial. 
III. Do registro civil de óbito, bem como a primeira 

certidão respectiva. 
IV. Do registro de testamento, bem como a primeira 

certidão respectiva. 

A sequência correta é: 

a) Apenas a assertiva II está incorreta. 
b) Apenas as assertivas I e III estão corretas. 
c) As assertivas I, II, III e IV estão corretas. 
d) Apenas as assertivas I, II e IV estão corretas. 

 
11. São infrações disciplinares que sujeitam os notários e os 

oficiais de registro às penalidades previstas na Lei 
8.935/94, entre outras: 

I. A conduta atentatória às instituições notariais e de 
registro. 

II. A violação do sigilo profissional. 
III. A cobrança indevida ou excessiva de emolumentos, 

ainda que sob a alegação de urgência. 
IV. A inobservância das prescrições legais ou 

normativas. 

A sequência correta é: 

a) Apenas as assertivas I, II e IV estão corretas. 
b) As assertivas I, II, III e IV estão corretas. 
c) Apenas a assertiva II está incorreta. 
d) Apenas as assertivas I e III estão corretas. 

 
12. O requerimento para o registro da declaração de 

nascimento fora do prazo legal deverá ser assinado por: 

a) 3 (três) testemunhas. 
b) 2 (duas) testemunhas. 
c) 1 (uma) testemunha. 
d) 4 (quarto) testemunhas. 

 
13. A Lei nº 13.726, publicada em 2018, com o objetivo de 

racionalizar atos e procedimentos administrativos dos 
Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios institui o: 

a) Procedimento Padrão Operacional. 
b) Selo de Celeridade Procedimental. 
c) Sistema de Gestão da Qualidade. 
d) Selo de Desburocratização e Simplificação. 

 

14. A separação consensual e o divórcio consensual, não 
havendo filhos menores ou incapazes do casal e 
observados os requisitos legais quanto aos prazos, 
poderão ser realizados por escritura pública, conforme 
dispõe a Lei 11.441/07, que alterou alguns dispositivos 
do Código de Processo Civil. Em relação a esta temática 
é correto afirmar: 

I. O tabelião somente lavrará a escritura se os 
contratantes estiverem assistidos por advogado 
comum ou advogados de cada um deles, cuja 
qualificação e assinatura constarão do ato notarial. 

II. Na escritura pública deverão constarão as 
disposições relativas à descrição e à partilha dos 
bens comuns e à pensão alimentícia e, ainda, ao 
acordo quanto à retomada pelo cônjuge de seu nome 
de solteiro ou à manutenção do nome adotado 
quando se deu o casamento. 

III. A escritura não depende de homologação judicial e 
constitui título hábil para o registro civil e o registro de 
imóveis. 

IV. A escritura e demais atos notariais serão gratuitos. 

A sequência correta é: 

a) As assertivas I, II, III e IV estão corretas. 
b) Apenas a assertiva III está incorreta. 
c) Apenas as assertivas I, II e III estão corretas. 
d) Apenas as assertivas II e IV estão corretas. 

 
15. Protesto é o ato formal e solene pelo qual se prova a 

inadimplência e o descumprimento de obrigação 
originada em títulos e outros documentos de dívida. No 
tocante ao tema é correto afirmar: 

a) A averbação de retificação de erros materiais pelo 
serviço deverá ser efetuada de ofício, sob 
responsabilidade do Tabelião de Protesto de Títulos. 

b) Os títulos e documentos de dívida destinados a 
protesto somente estarão sujeitos a prévia 
distribuição obrigatória nas localidades onde houver 
mais de um Tabelionato de Protesto de Títulos. 

c) O protesto será registrado dentro de cinco dias úteis 
contados da protocolização do título ou documento 
de dívida. 

d) Não poderão ser protestados títulos e outros 
documentos de dívida em moeda estrangeira, 
emitidos fora do Brasil, mesmo que acompanhados 
de tradução efetuada por tradutor público 
juramentado. 

 
16. Os documentos eletrônicos apresentados aos serviços 

de registros públicos ou por eles expedidos deverão 
atender: 

a) Aos requisitos da Infraestrutura de Chaves Públicas 
Brasileira - ICP e à arquitetura e-PING (Padrões de 
Interoperabilidade de Governo Eletrônico).  

b) Aos requisitos da Infraestrutura de Chaves Públicas 
Internacionais - CPI e à arquitetura e-PING (Padrões 
de Interoperabilidade de Governo Eletrônico).  

c) Aos requisitos da Infraestrutura de Chaves 
Eletrônicas do Brasil - CEB e à arquitetura e-POING 
(Padrões de Orientação para a Interoperabilidade de 
Governo Federal).  

d) Aos requisitos da Infraestrutura de Chaves Privadas 
Brasileira - ICP e à arquitetura e-PING (Padrões de 
Inoperabilidade de Governo Eletrônico).  
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17. No que se refere a fixação de emolumentos relativos aos 
atos praticados pelos serviços notariais e de registro, 
estabelecidos no art. 3º da Lei Federal n. 10.169 de 
2000, é vedado, EXCETO: 

a) Fixar emolumentos em percentual incidente sobre o 
valor do negócio jurídico objeto dos serviços notariais 
e de registro. 

b) Instituir taxa, contribuição, acréscimo ou percentual 
sobre os emolumentos, salvo se destinados a Fundo 
Especial de Reaparelhamento e Modernização, 
criados por lei, exclusivamente para as atividades 
jurisdicionais. 

c) Cobrar das partes interessadas quaisquer outras 
quantias não expressamente previstas nas tabelas de 
emolumentos. 

d) Cobrar emolumentos em decorrência da prática de 
ato de retificação ou que teve de ser refeito ou 
renovado em razão de erro imputável aos respectivos 
serviços notariais e de registro. 

 
18. Sobre o regime jurídico aplicável aos empregados de 

cartório é correto afirmar: 

I. A partir da vigência da Constituição Federal de 1988, 
ficou implicitamente determinado, em seu artigo 236, 
que os trabalhadores contratados pelos cartórios 
extrajudiciais, para fins de prestação de serviços, 
encontram-se sujeitos ao regime jurídico da CLT, pois 
mantêm vínculo profissional diretamente com o 
tabelião, e não com o Estado. 

II. Os Auxiliares e Escreventes de Cartório poderão 
optar pelo regime jurídico de sua contratação. 

III. A jurisprudência majoritária da Corte superior é de 
que os empregados de cartório estão sujeitos ao 
regime jurídico da CLT, ainda que contratados em 
período anterior à vigência da Lei nº 8.935/94. 

IV. Aos Auxiliares e Escreventes de Cartório aplica-se 
sempre o Regime Estatutário. 

A sequência correta é: 

a) Apenas as assertivas I e III estão corretas. 
b) As assertivas I, II, III e IV estão corretas. 
c) Apenas a assertiva II está incorreta. 
d) Apenas as assertivas I, II e IV estão corretas. 

 
19. Os notários e os oficiais de registro poderão, para o 

desempenho de suas funções, contratar escreventes, 
dentre eles escolhendo os substitutos, e auxiliares como 
empregados. Em cada serviço notarial ou de registro 
haverá: 

a) Tantos substitutos, escreventes e auxiliares quantos 
forem necessários, a critério de cada notário ou oficial 
de registro. 

b) No mínimo 10 (dez) contratados, entre substitutos, 
escreventes e auxiliares de notário ou de oficial de 
registro. 

c) No máximo 10 (dez) contratados, entre substitutos, 
escreventes e auxiliares de notário ou de oficial de 
registro. 

d) No máximo 25 (vinte e cinco) contratados, entre 
substitutos, escreventes e auxiliares de notário ou de 
oficial de registro. 
 
 
 

20. A pretensão de reparação civil por ato registral ou 
notarial: 

a) Prescreve em dois anos, contado o prazo da data de 
lavratura do ato registral ou notarial. 

b) Prescreve em cinco anos, contado o prazo da data de 
lavratura do ato registral ou notarial. 

c) Não prescreverá.  
d) Prescreve em três anos, contado o prazo da data de 

lavratura do ato registral ou notarial. 
 

21. De acordo com a Lei nº 13.465/2017, não poderá ser 
selecionado como beneficiário dos projetos de 
assentamento quem: 

I. Auferir renda familiar proveniente de atividade não 
agrária superior a dois salários-mínimos mensais ou 
superior a um salário-mínimo per capita. 

II. For menor de vinte e um anos. 
III. For ocupante de cargo, emprego ou função pública 

remunerada. 
IV. For proprietário rural, exceto o desapropriado do 

imóvel e o agricultor cuja propriedade seja 
insuficiente para o sustento próprio e o de sua família. 

A sequência correta é: 

a) Apenas as assertivas III e IV estão corretas. 
b) Apenas a assertiva II está incorreta. 
c) As assertivas I, II, III e IV estão corretas. 
d) Apenas as assertivas I, II e IV estão corretas. 

 
22. Em conformidade com o Decreto-Lei 413 de 1969, a 

cédula de crédito industrial pode ser garantida por: 

I. Penhor cedular.  
II. Alienação fiduciária.  
III. Fiança. 
IV. Hipoteca cedular. 

A sequência correta é: 

a) Apenas a assertiva III está incorreta. 
b) Apenas as assertivas II e IV estão corretas. 
c) Apenas as assertivas I, II e III estão corretas. 
d) As assertivas I, II, III e IV estão corretas. 

 
23. Podem ser objeto de penhor cedular, nas condições do 

Decreto-Lei 413 de 1969, entre outros: 

I. Sal que ainda esteja na salina, bem assim as 
instalações, máquinas, instrumentos utensílios, 
animais de trabalho, veículos terrestres e 
embarcações, quando servirem à exploração 
salineira. 

II. Matérias-primas, produtos industrializados e 
materiais empregados no processo produtivo, 
inclusive embalagens. 

III. Máquinas e aparelhos utilizados na indústria, com ou 
sem os respectivos pertences. 

IV. Letra de câmbio, promissórias, duplicatas, 
conhecimentos de embarques, ou conhecimentos de 
depósitos, unidos aos respectivos " warrants ". 

A sequência correta é: 

a) Apenas a assertiva III está incorreta. 
b) As assertivas I, II, III e IV estão corretas. 
c) Apenas as assertivas I, II e III estão corretas. 
d) Apenas as assertivas II e IV estão corretas. 
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24. Lei n. 10.931 de 2004, que dispõe sobre o patrimônio de 
afetação de incorporações imobiliárias, determina que 
para cada incorporação submetida ao regime especial 
de tributação, a incorporadora ficará sujeita ao 
pagamento equivalente a 4% (quatro por cento) da 
receita mensal recebida, o qual corresponderá ao 
pagamento mensal unificado do seguinte imposto e 
contribuições: 

I. Imposto de Renda das Pessoas Jurídicas – IRPJ. 
II. Contribuição para os Programas de Integração Social 

e de Formação do Patrimônio do Servidor Público - 
PIS/PASEP. 

III. Imposto sobre Operações de Crédito, Câmbio e 
Seguro, e sobre Operações Relativas a Títulos e 
Valores Mobiliários – IOF. 

IV. Contribuição Social sobre o Lucro Líquido - CSLL e 
Contribuição para Financiamento da Seguridade 
Social - COFINS. 

A sequência correta é: 

a) Apenas as assertivas I, II e IV estão corretas. 
b) Apenas a assertiva I está incorreta. 
c) Apenas as assertivas II e IV estão corretas. 
d) As assertivas I, II, III e IV estão corretas. 

 
25. A critério do incorporador, a incorporação poderá ser 

submetida ao regime da afetação, pelo qual o terreno e 
as acessões objeto de incorporação imobiliária, bem 
como os demais bens e direitos a ela vinculados, manter-
se-ão apartados do patrimônio do incorporador e 
constituirão patrimônio de afetação, destinado à 
consecução da incorporação correspondente e à entrega 
das unidades imobiliárias aos respectivos adquirentes. 
De acordo com o tema é correto afirmar: 

I. O incorporador não responde pelos prejuízos que 
causar ao patrimônio de afetação. 

II. O patrimônio de afetação não se comunica com os 
demais bens, direitos e obrigações do patrimônio 
geral do incorporador ou de outros patrimônios de 
afetação por ele constituídos e só responde por 
dívidas e obrigações vinculadas à incorporação 
respectiva. 

III. Os recursos financeiros integrantes do patrimônio de 
afetação serão utilizados para pagamento ou 
reembolso das despesas inerentes à incorporação. 

IV. Os bens e direitos integrantes do patrimônio de 
afetação não poderão ser objeto de garantia real em 
operação de crédito mesmo que o produto seja 
integralmente destinado à consecução da edificação 
correspondente e à entrega das unidades imobiliárias 
aos respectivos adquirentes. 

A sequência correta é: 

a) As assertivas I, II, III e IV estão corretas. 
b) Apenas as assertivas II, III e IV estão corretas. 
c) Apenas a assertiva IV está incorreta. 
d) Apenas as assertivas II e III estão corretas. 

 
26. Nas alternativas abaixo, são reconhecidos como 

institutos jurídicos e políticos da política urbana fixada 
pela lei denominada Estatuto da Cidade, EXECETO: 

a) Desapropriação. 
b) Tombamento de imóveis ou de mobiliário urbano. 
c) Servidão administrativa. 
d) Incentivos e benefícios fiscais e financeiros. 

 

27. A política urbana tem por objetivo ordenar o pleno 
desenvolvimento das funções sociais da cidade e da 
propriedade urbana, mediante as seguintes diretrizes 
gerais: 

I. Oferta de equipamentos urbanos e comunitários, 
transporte e serviços públicos adequados aos 
interesses e necessidades da população e às 
características locais. 

II. Cooperação entre os governos, a iniciativa privada e 
os demais setores da sociedade no processo de 
urbanização, em atendimento ao interesse social. 

III. Gestão democrática por meio da participação da 
população e de associações representativas dos 
vários segmentos da comunidade na formulação, 
execução e acompanhamento de planos, programas 
e projetos de desenvolvimento urbano. 

IV. Garantia do direito a cidades sustentáveis, entendido 
como o direito à terra urbana, à moradia, ao 
saneamento ambiental, à infraestrutura urbana, ao 
transporte e aos serviços públicos, ao trabalho e ao 
lazer, para as presentes e futuras gerações. 

A sequência correta é: 

a) As assertivas I, II, III e IV estão corretas. 
b) Apenas a assertiva IV está incorreta. 
c) Apenas as assertivas II e III estão corretas. 
d) Apenas as assertivas II, III e IV estão corretas. 

 
28. Acerca da desapropriação com pagamento em títulos, 

prevista na Lei n. 10.257/2001, que estabelece diretrizes 
gerais da política urbana, é correto afirmar: 

a) O aproveitamento do imóvel poderá ser efetivado 
diretamente pelo Poder Público ou por meio de 
alienação ou concessão a terceiros, observando-se, 
nesses casos, o devido procedimento licitatório. 

b) Decorridos três anos de cobrança do IPTU 
progressivo sem que o proprietário tenha cumprido a 
obrigação de parcelamento, edificação ou utilização, 
o Município poderá proceder à desapropriação do 
imóvel, com pagamento em títulos da dívida pública. 

c) O valor real da indenização computará expectativas 
de ganhos, lucros cessantes e juros compensatórios. 

d) Os títulos da dívida pública terão prévia aprovação 
pelo Congresso Nacional e serão resgatados no 
prazo de até dez anos, em prestações anuais, iguais 
e sucessivas, assegurados o valor real da 
indenização e os juros legais de seis por cento ao 
ano. 

 
29. O pedido de reconhecimento extrajudicial de usucapião 

será processado diretamente perante o cartório do 
registro de imóveis da comarca em que estiver situado o 
imóvel usucapiendo, sendo que oficial de registro de 
imóveis dará ciência à União, ao Estado, ao Distrito 
Federal e ao Município, pessoalmente, por intermédio do 
oficial de registro de títulos e documentos, ou pelo 
correio com aviso de recebimento, para que se 
manifestem: 

a) Em 20 (vinte) dias. 
b) Em 15 (quinze) dias. 
c) Em 30 (trinta) dias. 
d) Em 10 (dez) dias. 
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30. O plano diretor é o instrumento básico da política de 
desenvolvimento e expansão urbana que visa assegurar 
o atendimento das necessidades dos cidadãos quanto à 
qualidade de vida, à justiça social e ao desenvolvimento 
das atividades econômicas, no tocante a este 
instrumento é correto afirmar: 

I. O plano diretor é obrigatório para cidades com mais 
de quinze mil habitantes. 

II. A lei que instituir o plano diretor deverá ser revista, 
pelo menos, a cada cinco anos. 

III. O plano diretor deverá englobar o território do 
Município como um todo. 

IV. O plano diretor é parte integrante do processo de 
planejamento municipal, devendo o plano plurianual, 
as diretrizes orçamentárias e o orçamento anual 
incorporar as diretrizes e as prioridades nele contidas. 

A sequência correta é: 

a) Apenas a assertiva IV está incorreta. 
b) As assertivas I, II, III e IV estão corretas. 
c) Apenas as assertivas III e IV estão corretas. 
d) Apenas as assertivas I, III e IV estão corretas. 

 
31. Segundo a Lei n. 9.514/2001, que dispõe sobre o 

Sistema de Financiamento Imobiliário, ao credor 
fiduciário compete o direito de: 

I. Conservar e recuperar a posse dos títulos 
representativos dos créditos cedidos, contra qualquer 
detentor, inclusive o próprio cedente. 

II. Promover a intimação dos devedores que não 
paguem ao cedente, enquanto durar a cessão 
fiduciária. 

III. Usar das ações, recursos e execuções, judiciais e 
extrajudiciais, para receber os créditos cedidos e 
exercer os demais direitos conferidos ao cedente no 
contrato de alienação do imóvel. 

IV. Receber diretamente dos devedores os créditos 
cedidos fiduciariamente. 

A sequência correta é: 

a) Apenas as assertivas III e IV estão corretas. 
b) As assertivas I, II, III e IV estão corretas. 
c) Apenas as assertivas I, III e IV estão corretas. 
d) Apenas a assertiva IV está incorreta. 

 
32. Sobre o reconhecimento extrajudicial de usucapião é 

correto afirmar:  

I. A ata notarial lavrada pelo tabelião atestará o tempo 
de posse do requerente e seus antecessores, 
conforme o caso e suas circunstâncias. 

II. Em qualquer caso, é lícito ao interessado suscitar o 
procedimento de dúvida, nos termos da Lei nº 13.105, 
de 2015. 

III. A rejeição do pedido extrajudicial impede o 
ajuizamento de ação de usucapião. 

IV. Ao final das diligências, se a documentação não 
estiver em ordem, o oficial de registro de imóveis 
rejeitará o pedido. 

A sequência correta é: 

a) Apenas a assertiva III está incorreta. 
b) Apenas as assertivas III e IV estão corretas. 
c) As assertivas I, II, III e IV estão corretas. 
d) Apenas as assertivas I, II e III estão corretas. 

 

33. De acordo com o Provimento da Corregedoria Nacional 
de Justiça – CNJ nº 65, de 14.12.2017 é correto afirmar: 

a) O tabelião de notas, obrigatoriamente, comparecerá 
pessoalmente ao imóvel usucapiendo para realizar 
diligências necessárias à lavratura da ata notarial, 
sendo dispensada a diligência quando o imóvel 
usucapiendo ficar a mais de 30 (trinta) quilômetros de 
distância da sede do cartório. 

b) O tabelião de notas poderá comparecer 
pessoalmente ao imóvel usucapiendo para realizar 
diligências necessárias à lavratura da ata notarial. 

c) Não há previsão legal que sustente o 
comparecimento pessoal do tabelião de notas no 
imóvel usucapiendo. 

d) O tabelião de notas, obrigatoriamente, comparecerá 
pessoalmente ao imóvel usucapiendo para realizar 
diligências necessárias à lavratura da ata notarial, 
sendo dispensada a diligência quando o imóvel 
usucapiendo ficar a mais de 50 (cinquenta) 
quilômetros de distância da sede do cartório. 
 

34. Será considerado critério para classificar os candidatos 
a beneficiários do Programa Nacional de Reforma 
Agrária: 

I. Família mais numerosa cujos membros se 
proponham a exercer a atividade agrícola na área 
objeto do projeto de assentamento. 

II. Família ou indivíduo que resida há mais tempo no 
Município em que se localize a área objeto do projeto 
de assentamento para o qual se destine a seleção, ou 
nos Municípios limítrofes. 

III. Família chefiada por mulher. 
IV. Filhos que tenham entre dezoito e vinte e nove anos 

idade de pais assentados que residam na área objeto 
do mesmo projeto de assentamento. 

A sequência correta é: 

a) Apenas as assertivas I, II e III estão corretas. 
b) Apenas a assertiva II está incorreta. 
c) As assertivas I, II, III e IV estão corretas. 
d) Apenas as assertivas III e IV estão corretas. 

 
35. Não poderá ser selecionado como beneficiário dos 

projetos de assentamento a que se refere a Lei 13.465, 
de 11 de julho de 2017, EXCETO:  

a) O cidadão trabalhador rural vítima de trabalho em 
condição análoga à de escravo. 

b) O cidadão ocupante de cargo, emprego ou função 
pública remunerada. 

c) O cidadão proprietário rural. 
d) O cidadão menor de dezoito anos não emancipado 

na forma da lei civil. 
 

36. Caso, ao classificar os candidatos a beneficiários do 
Programa Nacional de Reforma Agrária, ocorra um 
empate, terá preferência: 

a) O candidato cuja família for mais numerosa. 
b) O candidato que tenha a maior escolaridade. 
c) O candidato de maior idade. 
d) O candidato que tenha a menor escolaridade. 
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37. Projetos de assentamento rural localizados na faixa de 
fronteira, a doação de áreas deverá ser precedida do 
assentimento prévio do: 

a) Ministério das Relações Exteriores. 
b) Conselho Nacional de Desenvolvimento Rural 

Sustentável. 
c) Conselho de Defesa Nacional. 
d) Conselho de Monitoramento e Avaliação de Políticas 

Públicas. 
 

38. As avaliações para fins de alienação onerosa dos 
domínios pleno, útil ou direto de imóveis da União, 
permitida a contratação da Caixa Econômica Federal ou 
de empresas públicas, órgãos ou entidades da 
administração pública direta ou indireta da União, do 
Distrito Federal, dos Estados ou dos Municípios cuja 
atividade-fim seja o desenvolvimento urbano ou 
imobiliário, com dispensa de licitação, ou de empresa 
privada, por meio de licitação, serão realizadas: 

a) Pela Secretaria de Coordenação e Governança do 
Patrimônio da União; ou pelo órgão ou entidade 
pública gestora responsável pelo imóvel. 

b) Somente pelo órgão ou entidade pública gestora 
responsável pelo imóvel. 

c) Exclusivamente pela Secretaria de Coordenação e 
Governança do Patrimônio da União. 

d) Conjuntamente pela Secretaria de Coordenação e 
Governança do Patrimônio da União e pelo órgão ou 
entidade pública gestora responsável pelo imóvel. 
 

39. O proprietário de uma construção-base poderá ceder a 
superfície de sua construção a fim de que o titular da laje 
mantenha unidade distinta daquela originalmente 
construída sobre o solo. Essa superfície poderá ser: 

a) Apenas superior de sua construção. 
b) Apenas inferior de sua construção. 
c) Não há previsão legal do direito real de laje no direito 

brasileiro. 
d) Superior ou inferior de sua construção. 

 
40. Em se tratando de Condomínio de Lotes, para fins de 

incorporação imobiliária, a implantação de toda a 
infraestrutura, legalmente, ficará a cargo: 

a) Dos condôminos. 
b) Do município de localização do condomínio. 
c) Do condomínio. 
d) Do empreendedor. 

 
41. Acerca do direito de superfície é correto afirmar:  

I. A concessão do direito de superfície sempre será 
onerosa. 

II. O direito de superfície abrange o direito de utilizar o 
solo, o subsolo ou o espaço aéreo relativo ao terreno, 
na forma estabelecida no contrato respectivo, 
atendida a legislação urbanística. 

III. O direito de superfície pode ser transferido a 
terceiros, obedecidos os termos do contrato 
respectivo. 

IV. Em caso de morte do superficiário, os seus direitos 
não serão transmitidos a seus herdeiros. 

A sequência correta é: 

a) Apenas as assertivas I, II e IV estão corretas. 
b) Apenas as assertivas II e III estão corretas. 
c) Apenas a assertiva II está incorreta. 
d) As assertivas I, II, III e IV estão corretas. 

42. Sobre o condomínio urbano simples é correto afirmar: 

I. Quando um mesmo imóvel contiver construções de 
casas ou cômodos, poderá ser instituído, inclusive 
para fins de Regularização Fundiária Urbana- Reurb, 
um condomínio urbano simples. 

II. Na matrícula de condomínio urbano simples serão 
discriminadas a parte do terreno ocupada pelas 
edificações, as partes de utilização exclusiva e as 
áreas que constituem passagem para as vias 
públicas ou para as unidades entre si. 

III. Após o registro da instituição do condomínio urbano 
simples, deverá ser aberta uma matrícula para cada 
unidade autônoma, à qual caberá, como parte 
inseparável, uma fração ideal do solo e das outras 
partes comuns, se houver, representada na forma de 
percentual. 

IV. As unidades autônomas constituídas em matrícula 
própria não poderão ser alienadas e gravadas 
livremente por seus titulares, somente em comum 
acordo entre os condôminos, podendo ser 
formalizada a autorização por meio de instrumento 
particular. 

A sequência correta é: 

a) Apenas as assertivas II e III estão corretas. 
b) Apenas as assertivas I, II e IV estão corretas. 
c) As assertivas I, II, III e IV estão corretas. 
d) Apenas a assertiva IV está incorreta. 

 
43. Para o Estatuto da Cidade a sigla EIV significa:  

a) Estudo de impacto do valor. 
b) Estudo de implantação de vias. 
c) Estudo da incidência de vetoriais.  
d) Estudo de impacto de vizinhança. 

 
44. Para o programa “Minha Casa, Minha Vida” instituído 

pela Lei Federal 11.977/2009, considera-se imóvel novo:  

a) A unidade habitacional com até 365 (trezentos e 
sessenta e cinco) dias de “habite-se”. 

b) A unidade habitacional com até 90 (noventa) dias de 
“habite-se”. 

c) A unidade habitacional com até 180 (cento e oitenta) 
dias de “habite-se”. 

d) A unidade habitacional com até 120 (cento e vinte) 
dias de “habite-se”. 
 

45. A autorização de concessão de subvenção econômica 
ao BNDES, sob a modalidade de equalização de taxas 
de juros e outros encargos financeiros, especificamente 
nas operações de financiamento de linha especial para 
infraestrutura em projetos de habitação popular, fica a 
cargo: 

a) Das Unidades Federativas. 
b) Da União. 
c) Da Caixa Econômica Federal. 
d) Dos Municípios. 

 
46. A cláusula que, derivando exclusivamente da vontade 

das partes, subordina o efeito do negócio jurídico a 
evento futuro e incerto é chamada de: 

a) Condição. 
b) Termo. 
c) Compromisso. 
d) Encargo. 
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47. Não corre a prescrição: 

I. Entre os cônjuges, na constância da sociedade 
conjugal. 

II. Pendendo condição suspensiva. 
III. Contra os ausentes do país em serviço público da 

União, dos Estados ou dos Municípios. 
IV. Pendendo ação de evicção. 

A sequência correta é: 

a) As assertivas I, II, III e IV estão corretas. 
b) Apenas as assertivas I, II e III estão corretas. 
c) Apenas a assertiva II está incorreta. 
d) Apenas as assertivas II e IV estão corretas. 

 

48. Segundo o § 3o do artigo 206 do Código Civil vigente, 
prescreve em 3 anos, EXCETO: 

a) A pretensão dos profissionais liberais em geral, 
procuradores judiciais, curadores e professores pelos 
seus honorários, contado o prazo da conclusão dos 
serviços, da cessação dos respectivos contratos ou 
mandato. 

b) A pretensão relativa a aluguéis de prédios urbanos ou 
rústicos. 

c) A pretensão de reparação civil. 
d) A pretensão de ressarcimento de enriquecimento 

sem causa. 
 

49. Conforme dispõe a norma civilista brasileira a respeito 
das obrigações alternativas, é correto afirmar: 

I. No caso de pluralidade de optantes, não havendo 
acordo unânime entre eles, decidirá o juiz, findo o 
prazo por este assinado para a deliberação. 

II. Pode o devedor obrigar o credor a receber parte em 
uma prestação e parte em outra. 

III. A escolha cabe ao devedor, se outra coisa não se 
estipulou. 

IV. Quando a obrigação for de prestações periódicas, a 
faculdade de opção poderá ser exercida em cada 
período. 

A sequência correta é: 

a) Apenas as assertivas II e IV estão corretas. 
b) Apenas a assertiva II está incorreta. 
c) Apenas as assertivas I, II e III estão corretas. 
d) As assertivas I, II, III e IV estão corretas. 

 

50. O usufruto extingue-se, cancelando-se o registro no 
cartório de Registro de Imóveis: 

I. Pela renúncia ou morte do usufrutuário. 
II. Pela cessação do motivo de que se origina. 
III. Pelo termo de sua duração. 
IV. Pela extinção da pessoa jurídica, em favor de quem 

o usufruto foi constituído, ou, se ela perdurar, pelo 
decurso de vinte anos da data em que se começou a 
exercer. 

A sequência correta é: 

a) Apenas as assertivas II e IV estão corretas. 
b) As assertivas I, II, III e IV estão corretas. 
c) Apenas as assertivas I, II e III estão corretas. 
d) Apenas a assertiva II está incorreta. 

 
 
 

51. O contrato em que uma pessoa, por liberalidade, 
transfere do seu patrimônio bens ou vantagens para o de 
outra é denominado de: 

a) Compra e venda. 
b) Estimatório. 
c) Permuta. 
d) Doação. 

 
52. De acordo com o estabelecido no Estatuto do Idoso, fica 

assegurada a gratuidade dos transportes coletivos 
públicos urbanos e semiurbanos, exceto nos serviços 
seletivos e especiais, quando prestados paralelamente 
aos serviços regulares, aos maiores de: 

a) 65 (sessenta e cinco) anos. 
b) 75 (setenta e cinco) anos. 
c) 60 (sessenta) anos. 
d) 70 (setenta) anos. 

 
53. Conforme diretrizes preconizadas pelo Código Civil 

brasileiro não podem casar, EXCETO: 

a) Os irmãos, unilaterais ou bilaterais, e demais 
colaterais, até o terceiro grau inclusive. 

b) A viúva, ou a mulher cujo casamento se desfez por 
ser nulo ou ter sido anulado, até dez meses depois do 
começo da viuvez, ou da dissolução da sociedade 
conjugal. 

c) O adotado com o filho do adotante. 
d) Os ascendentes com os descendentes, seja o 

parentesco natural ou civil. 
 

54. Segundo o Código Civil Brasileiro no que concerne ao 
direito das sucessões, é correto afirmar: 

I. A sucessão abre-se no lugar do último domicílio do 
falecido. 

II. O co-herdeiro poderá ceder a sua quota hereditária a 
pessoa estranha à sucessão, mesmo se outro co-
herdeiro a quiser, tanto por tanto. 

III. Regula a sucessão e a legitimação para suceder a lei 
vigente ao tempo da abertura daquela. 

IV. Havendo herdeiros necessários, o testador só poderá 
dispor de um terço da herança. 

A sequência correta é: 

a) As assertivas I, II, III e IV estão corretas. 
b) Apenas a assertiva II está incorreta. 
c) Apenas as assertivas I, II e III estão corretas. 
d) Apenas as assertivas I e III estão corretas. 

 
55. No contrato de locação, segundo a lei nº 8.245/91, pode 

o locador exigir do locatário as seguintes modalidades 
de garantia: 

I. Cessão fiduciária de quotas de fundo de 
investimento. 

II. Fiança. 
III. Seguro de fiança locatícia. 
IV. Caução. 

A sequência correta é: 

a) Apenas as assertivas I e III estão corretas. 
b) Apenas a assertiva II está incorreta. 
c) Apenas as assertivas I, II e III estão corretas. 
d) As assertivas I, II, III e IV estão corretas. 
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56. Segundo o preconizado pelo Estatuto da Criança e do 
Adolescente a respeito da matéria de Adoção é correto 
afirmar: 

I. Podem adotar os maiores de 18 (dezoito) anos, 
independentemente do estado civil. 

II. Os divorciados, os judicialmente separados e os ex-
companheiros podem adotar conjuntamente, 
contanto que acordem sobre a guarda e o regime de 
visitas e desde que o estágio de convivência tenha 
sido iniciado na constância do período de convivência 
e que seja comprovada a existência de vínculos de 
afinidade e afetividade com aquele não detentor da 
guarda, que justifiquem a excepcionalidade da 
concessão. 

III. O adotante há de ser, pelo menos, vinte anos mais 
velho do que o adotando. 

IV. A adoção não poderá ser deferida ao adotante que, 
após inequívoca manifestação de vontade, vier a 
falecer no curso do procedimento, antes de prolatada 
a sentença. 

A sequência correta é: 

a) Apenas as assertivas I e II estão corretas. 
b) Apenas as assertivas I, II e III estão corretas. 
c) As assertivas I, II, III e IV estão corretas. 
d) Apenas a assertiva II está incorreta. 

 
57. Conforme dispõe a legislação sobre direitos autorais, 

são obras intelectuais protegidas as criações do espírito, 
expressas por qualquer meio ou fixadas em qualquer 
suporte, tangível ou intangível, conhecido ou que se 
invente no futuro, tais como: 

I. As composições musicais, tenham ou não letra. 
II. As conferências, alocuções, sermões e outras obras 

da mesma natureza. 
III. Os programas de computador. 
IV. Os textos de obras literárias, artísticas ou científicas. 

A sequência correta é: 

a) Apenas as assertivas I e II estão corretas. 
b) Apenas a assertiva II está incorreta. 
c) As assertivas I, II, III e IV estão corretas. 
d) Apenas as assertivas I, II e III estão corretas. 

 
58. Em conformidade com as normas que regem o direito 

empresarial brasileiro é correto afirmar, EXCETO: 

a) O empresário e a sociedade empresária vinculam-se 
ao Registro Público de Empresas Mercantis a cargo 
das Juntas Comerciais, e a sociedade simples ao 
Registro Civil das Pessoas Jurídicas, o qual deverá 
obedecer às normas fixadas para aquele registro, se 
a sociedade simples adotar um dos tipos de 
sociedade empresária. 

b) Considera-se estabelecimento todo complexo de 
bens organizado, para exercício da empresa, por 
empresário, ou por sociedade empresária. 

c) O nome empresarial não pode ser objeto de 
alienação. 

d) Não havendo autorização expressa, o alienante do 
estabelecimento não pode fazer concorrência ao 
adquirente, nos três anos subsequentes à 
transferência. 

 
 
 

59. Qualquer modalidade de informação ou comunicação de 
caráter publicitário, inteira ou parcialmente falsa, ou, por 
qualquer outro modo, mesmo por omissão, capaz de 
induzir em erro o consumidor a respeito da natureza, 
características, qualidade, quantidade, propriedades, 
origem, preço e quaisquer outros dados sobre produtos 
e serviços é considerada pelo Código de Defesa do 
Consumidor como: 

a) Enganosa. 
b) Abusiva. 
c) Ilegal. 
d) Arbitrária. 

 
60. No que concerne a Lei nº 6.404, que dispõe sobre as 

Sociedades por Ações, é correto afirmar: 

I. A companhia ou sociedade anônima terá o capital 
dividido em ações, e a responsabilidade dos sócios 
ou acionistas será limitada ao preço de emissão das 
ações subscritas ou adquiridas. 

II. É permitida a emissão de ações por preço inferior ao 
seu valor nominal. 

III. Para os efeitos desta Lei, a companhia é aberta ou 
fechada conforme os valores mobiliários de sua 
emissão estejam ou não admitidos à negociação no 
mercado de valores mobiliários. 

IV. O estatuto da companhia fixará o valor do capital 
social, expresso em moeda nacional. 

A sequência correta é: 

a) Apenas as assertivas I e II estão corretas. 
b) Apenas as assertivas I, II e III estão corretas. 
c) Apenas a assertiva II está incorreta. 
d) As assertivas I, II, III e IV estão corretas. 

 
61. Títulos de crédito são documentos necessários para o 

exercício do direito, literal e autônomo, nele mencionado. 
No tocante a este instituto é correto afirmar, EXCETO: 

a) A transferência do título de crédito implica a de todos 
os direitos que lhe são inerentes. 

b) É à vista o título de crédito que não contenha 
indicação de vencimento. 

c) Enquanto o título de crédito estiver em circulação, só 
ele poderá ser dado em garantia, ou ser objeto de 
medidas judiciais, e não, separadamente, os direitos 
ou mercadorias que representa. 

d) É permitido o aval parcial. 
 
62. A Lei nº 11.101/05, que regula a recuperação judicial, a 

extrajudicial e a falência do empresário e da sociedade 
empresária não se aplica a: 

I. Instituição financeira pública ou privada, cooperativa 
de crédito, consórcio, entidade de previdência 
complementar. 

II. Empresa pública e sociedade de economia mista. 
III. Sociedade operadora de plano de assistência à 

saúde. 
IV. Sociedade seguradora, sociedade de capitalização. 

A sequência correta é: 

a) Apenas a assertiva II está incorreta. 
b) As assertivas I, II, III e IV estão corretas. 
c) Apenas as assertivas I, II e III estão corretas. 
d) Apenas as assertivas I e II estão corretas. 
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63. Conforme determina o Código de Processo Civil vigente, 
os atos processuais serão realizados nos prazos 
prescritos em lei. Em relação a estes prazos é correto 
afirmar: 

I. Quando a lei ou o juiz não determinar prazo, as 
intimações somente obrigarão a comparecimento 
após decorridas 72 (setenta e duas) horas. 

II. Será considerado intempestivo o ato praticado antes 
do termo inicial do prazo. 

III. Inexistindo preceito legal ou prazo determinado pelo 
juiz, será de 5 (cinco) dias o prazo para a prática de 
ato processual a cargo da parte. 

IV. Na contagem de prazo em dias, estabelecido por lei 
ou pelo juiz, computar-se-ão somente os dias úteis. 

A sequência correta é: 

a) Apenas as assertivas III e IV estão corretas. 
b) As assertivas I, II, III e IV estão corretas. 
c) Apenas a assertiva II está incorreta. 
d) Apenas as assertivas I, II e III estão corretas. 

 
64. Segundo o Código de Processo Civil de 2015, a 

ausência de contestação por parte do réu é considerada 
como: 

a) Desobediência judicial. 
b) Infração. 
c) Revelia. 
d) Confissão. 

 
65. Considera-se litigante de má-fé aquele que: 

I. Interpuser recurso com intuito manifestamente 
protelatório. 

II. Alterar a verdade dos fatos. 
III. Deduzir pretensão ou defesa contra texto expresso 

de lei ou fato incontroverso. 
IV. Usar do processo para conseguir objetivo legal. 

A sequência correta é: 

a) Apenas as assertivas II e III estão corretas. 
b) Apenas a assertiva IV está incorreta. 
c) Apenas as assertivas III e IV estão corretas. 
d) As assertivas I, II, III e IV estão corretas. 

 
66. Há suspeição do juiz quando: 

a) For parte no processo ele próprio, seu cônjuge ou 
companheiro, ou parente, consanguíneo ou afim, em 
linha reta ou colateral, até o terceiro grau, inclusive. 

b) Promover ação contra a parte ou seu advogado. 
c) For herdeiro presuntivo, donatário ou empregador de 

qualquer das partes. 
d) Qualquer das partes for sua credora ou devedora, de 

seu cônjuge ou companheiro ou de parentes destes, 
em linha reta até o terceiro grau, inclusive. 

 
67. O ato pelo qual são convocados o réu, o executado ou o 

interessado para integrar a relação processual é 
denominado de: 

a) Intimação. 
b) Assistência Litisconsorcial. 
c) Citação. 
d) Denunciação a lide. 

 
 
 

68. Sobre a prática eletrônica de atos processuais é correto 
afirmar: 

I. As unidades do Poder Judiciário deverão manter à 
disposição dos interessados, a custo acessível, 
equipamentos necessários à prática de atos 
processuais e à consulta e ao acesso ao sistema e 
aos documentos dele constantes. 

II. Os tribunais divulgarão as informações constantes de 
seu sistema de automação em página própria na rede 
mundial de computadores, gozando a divulgação de 
presunção de veracidade e confiabilidade. 

III. Os atos processuais podem ser total ou parcialmente 
digitais, de forma a permitir que sejam produzidos, 
comunicados, armazenados e validados por meio 
eletrônico, na forma da lei. 

IV. As unidades do Poder Judiciário assegurarão às 
pessoas com deficiência acessibilidade aos seus 
sítios na rede mundial de computadores, ao meio 
eletrônico de prática de atos judiciais, à comunicação 
eletrônica dos atos processuais e à assinatura 
eletrônica. 

A sequência correta é: 

a) As assertivas I, II, III e IV estão corretas. 
b) Apenas a assertiva III está incorreta. 
c) Apenas as assertivas III e IV estão corretas. 
d) Apenas as assertivas II, III e IV estão corretas. 

 
69. A interdição pode ser promovida: 

I. Pelo cônjuge ou companheiro. 
II. Pelos parentes ou tutores. 
III. Pelo representante da entidade em que se encontra 

abrigado o interditando. 
IV. Pelo Ministério Público. 

A sequência correta é: 

a) Apenas as assertivas I, II e III estão corretas. 
b) Apenas as assertivas I e II estão corretas. 
c) Apenas a assertiva II está incorreta. 
d) As assertivas I, II, III e IV estão corretas. 

 
70. Da sentença cabe: 

a) Embargos de Divergência.  
b) Agravo de Instrumento. 
c) Apelação. 
d) Recurso Extraordinário. 

 
71. O Poder Legislativo é exercido pelo Congresso Nacional, 

que se compõe do(a): 

I. Assembleia Legislativa. 
II. Câmara dos Deputados. 
III. Senado Federal. 
IV. Câmara de Vereadores. 

A sequência correta é: 

a) Apenas as assertivas I, II e III estão corretas. 
b) As assertivas I, II, III e IV estão corretas. 
c) Apenas a assertiva I está incorreta. 
d) Apenas as assertivas II e III estão corretas. 
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72. Conforme preconiza a Constituição Federal brasileira, a 
soberania popular será exercida pelo sufrágio universal 
e pelo voto direto e secreto, com valor igual para todos, 
e, nos termos da lei, mediante as alternativas abaixo, 
EXCETO: 

a) Referendo. 
b) Plebiscito. 
c) Ação popular. 
d) Iniciativa popular. 

 
73. Não será objeto de deliberação a proposta de emenda 

tendente a abolir: 

I. A forma federativa de Estado. 
II. O voto direto, secreto, universal e periódico. 
III. A separação dos poderes. 
IV. Os direitos e garantias individuais. 

A sequência correta é: 

a) Apenas a assertiva I está incorreta. 
b) Apenas as assertivas I, II e III estão corretas. 
c) Apenas as assertivas II e III estão corretas. 
d) As assertivas I, II, III e IV estão corretas. 

 
74. Segundo dispõe a Constituição Federal de 1988, a 

instituição permanente, essencial à função jurisdicional 
do Estado, incumbindo-lhe, como expressão e 
instrumento do regime democrático, fundamentalmente, 
a orientação jurídica, a promoção dos direitos humanos 
e a defesa, em todos os graus, judicial e extrajudicial, 
dos direitos individuais e coletivos, de forma integral e 
gratuita, aos necessitados é denominada de: 

a) Advocacia Geral da União-AGU. 
b) Defensoria Pública. 
c) Juizado Especial. 
d) Ministério Público. 

 
75. O Supremo Tribunal Federal (STF) é o órgão de cúpula 

do Poder Judiciário, e a ele compete, precipuamente, a 
guarda da Constituição. No que diz respeito a esta 
instituição é correto afirmar: 

I. Compete ao STF processar e julgar, originariamente, 
a ação direta de inconstitucionalidade de lei ou ato 
normativo federal ou estadual e a ação declaratória 
de constitucionalidade de lei ou ato normativo federal. 

II. Compete ao STF processar e julgar, originariamente, 
a homologação de sentenças estrangeiras e a 
concessão do “exequatur” às cartas rogatórias. 

III. Compete ao STF processar e julgar, originariamente, 
as causas e os conflitos entre a União e os Estados, 
a União e o Distrito Federal, ou entre uns e outros, 
inclusive as respectivas entidades da administração 
indireta. 

IV. Compete ao STF julgar, em recurso ordinário o crime 
político.  

A sequência correta é: 

a) Apenas a assertiva II está incorreta. 
b) As assertivas I, II, III e IV estão corretas. 
c) Apenas as assertivas I e III estão corretas. 
d) Apenas as assertivas I, II e III estão corretas. 

 
 
 
 
 

76. Podem propor a ação direta de inconstitucionalidade, 
entre outros, EXCETO: 

a) O Conselho Federal da Ordem dos Advogados do 
Brasil. 

b) O Governador de Estado ou o Governador do Distrito 
Federal. 

c) O presidente do Senado Federal. 
d) O Presidente da República. 

 
77. Entidade autônoma, criada por lei, com personalidade 

jurídica, patrimônio e receita próprios, para executar 
atividades típicas da Administração Pública, que 
requeiram, para seu melhor funcionamento, gestão 
administrativa e financeira descentralizada é designada 
de: 

a) Sociedades de Economia Mista. 
b) Fundação Pública. 
c) Empresa Pública. 
d) Autarquia. 

 
78. Parceria público-privada é o contrato administrativo de 

concessão, na modalidade patrocinada ou 
administrativa. Em relação a este tipo de contratação é 
correto afirmar: 

I. É vedada a celebração de contrato de parceria 
público-privada que tenha como objeto único o 
fornecimento de mão-de-obra, o fornecimento e 
instalação de equipamentos ou a execução de obra 
pública. 

II. A contraprestação da Administração Pública nos 
contratos de parceria público-privada não poderá ser 
feita por outorga de direitos sobre bens públicos 
dominicais. 

III. A contratação de parceria público-privada será 
precedida de licitação na modalidade de tomada de 
preço. 

IV. É vedada a celebração de contrato de parceria 
público-privada cujo período de prestação do serviço 
seja inferior a 5 (cinco) anos. 

A sequência correta é: 

a) Apenas as assertivas I e IV estão corretas. 
b) Apenas as assertivas I, II e III estão corretas. 
c) As assertivas I, II, III e IV estão corretas. 
d) Apenas a assertiva III está incorreta. 

 
79. São requisitos básicos para investidura em cargo 

público, entre outros: 

I. Ser brasileiro nato. 
II. O gozo dos direitos políticos. 
III. A quitação com as obrigações militares e eleitorais. 
IV. A idade mínima de dezoito anos. 

A sequência correta é: 

a) Apenas a assertiva IV está incorreta. 
b) Apenas as assertivas II, III e IV estão corretas. 
c) Apenas as assertivas I e IV estão corretas. 
d) As assertivas I, II, III e IV estão corretas. 
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80. O direito da Administração de anular os atos 
administrativos de que decorram efeitos favoráveis para 
os destinatários, salvo comprovada má-fé, contados da 
data em que foram praticados, decai em: 

a) 3 (três) anos. 
b) 5 (cinco) anos. 
c) 1 (um) ano. 
d) 10 (dez) anos 

 
81. Constitui ato de improbidade administrativa que atenta 

contra os princípios da administração pública qualquer 
ação ou omissão que viole os deveres de honestidade, 
imparcialidade, legalidade, e lealdade às instituições, e 
notadamente: 

I. Deixar de prestar contas quando esteja obrigado a 
fazê-lo. 

II. Retardar ou deixar de praticar, indevidamente, ato de 
ofício. 

III. Praticar ato visando fim proibido em lei ou 
regulamento ou diverso daquele previsto, na regra de 
competência. 

IV. Deixar de cumprir a exigência de requisitos de 
acessibilidade previstos na legislação. 

A sequência correta é: 

a) Apenas a assertiva IV está incorreta. 
b) As assertivas I, II, III e IV estão corretas. 
c) Apenas as assertivas II, III e IV estão corretas. 
d) Apenas as assertivas I e IV estão corretas. 

 
82. Conforme preconiza a legislação tributária pátria, em 

casos excepcionais, como exemplo: guerra externa, ou 
sua iminência, conjuntura que exija a absorção 
temporária de poder aquisitivo, qual dos entes federados 
abaixo pode instituir empréstimos compulsórios? 

a) Distrito Federal. 
b) Estados. 
c) União. 
d) Municípios. 

 
83. Exclui o crédito tributário: 

a) A remissão. 
b) O depósito do seu montante integral. 
c) A concessão de medida liminar em mandado de 

segurança. 
d) A isenção. 

 
84. Quanto às limitações da competência tributária fixadas 

pelo Código Tributário Nacional, é vedado à União, aos 
Estados, ao Distrito Federa e aos Municípios: 

I. Cobrar imposto sobre o patrimônio e a renda com 
base em lei anterior à data inicial do exercício 
financeiro a que corresponda. 

II. Cobrar imposto sobre o patrimônio, a renda ou os 
serviços uns dos outros. 

III. Estabelecer limitações ao tráfego, no território 
nacional, de pessoas ou mercadorias, por meio de 
tributos interestaduais ou intermunicipais. 

IV. Cobrar imposto sobre templos de qualquer culto. 

A sequência correta é: 

a) Apenas as assertivas II, III e IV estão corretas. 
b) Apenas a assertiva IV está incorreta. 
c) As assertivas I, II, III e IV estão corretas. 
d) Apenas as assertivas I e IV estão corretas. 

85. O imposto ITR, que incide sobre a propriedade territorial 
rural tem como fato gerador a propriedade, o domínio útil 
ou a posse de imóvel por natureza, como definido na lei 
civil, localização fora da zona urbana do Município, é da 
competência: 

a) Da União. 
b) Dos municípios. 
c) Dos Estados. 
d) Distrito Federal. 

 
86. Segundo o artigo 117 do Código Penal brasileiro, o curso 

da prescrição interrompe-se, entre outros: 

I. Pelo início ou continuação do cumprimento da pena. 
II. Pela pronúncia. 
III. Pela publicação da sentença ou acórdão 

condenatórios irrecorríveis. 
IV. Pela remissão. 

A sequência correta é: 

a) Apenas a assertiva IV está incorreta. 
b) Apenas as assertivas II e III estão corretas. 
c) As assertivas I, II, III e IV estão corretas. 
d) Apenas as assertivas I e II estão corretas. 

 
87. Conforme dispõe o Código Penal sobre as penas 

privativas de liberdade, é correto afirmar, EXCETO: 

a) O condenado não reincidente, cuja pena seja igual ou 
inferior a 5 (cinco) anos, poderá, desde o início, 
cumpri-la em regime aberto. 

b) O condenado por crime contra a administração 
pública terá a progressão de regime do cumprimento 
da pena condicionada à reparação do dano que 
causou, ou à devolução do produto do ilícito 
praticado, com os acréscimos legais. 

c) A pena de reclusão deve ser cumprida em regime 
fechado, semiaberto ou aberto. A de detenção, em 
regime semiaberto, ou aberto, salvo necessidade de 
transferência a regime fechado. 

d) Considera-se regime aberto a execução da pena em 
casa de albergado ou estabelecimento adequado. 

 
88. São considerados crimes contra a honra, segundo a 

legislação penalista brasileira: 

I. Injúria. 
II. Calúnia. 
III. Rixa. 
IV. Difamação. 

A sequência correta é: 

a) Apenas a assertiva III está incorreta. 
b) As assertivas I, II, III e IV estão corretas. 
c) Apenas as assertivas I, II e III estão corretas. 
d) Apenas as assertivas II e III estão corretas. 

 
89. De acordo com a Lei de Execuções Penais de 1984, o 

trabalho do preso será remunerado, mediante prévia 
tabela, não podendo ser inferior a: 

a) 1/2 (metade) do salário-mínimo. 
b) 1 (um) salário-mínimo. 
c) 2 (dois) salários-mínimos. 
d) 3/4 (três quartos) do salário-mínimo. 
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90. Para os efeitos da Lei nº 11.340 (Lei Maria da Penha), 
configura violência doméstica e familiar contra a mulher 
qualquer ação ou omissão baseada no gênero que lhe 
cause morte, lesão, sofrimento físico, sexual ou 
psicológico e dano moral ou patrimonial. A respeito do 
tema é correto afirmar: 

I. A violência doméstica e familiar contra a mulher 
constitui uma das formas de violação dos direitos 
humanos. 

II. A violência moral, entendida como qualquer conduta 
que configure calúnia, difamação ou injúria é 
considerada como uma forma de violência doméstica 
e familiar contra a mulher. 

III. É direito da mulher em situação de violência 
doméstica e familiar o atendimento policial e pericial 
especializado, ininterrupto e prestado por servidores 
- preferencialmente do sexo feminino - previamente 
capacitados.   

IV. Poderá o juiz, quando necessário, sem prejuízo de 
outras medidas, encaminhar a ofendida e seus 
dependentes a programa oficial ou comunitário de 
proteção ou de atendimento. 

A sequência correta é: 

a) Apenas a assertiva III está incorreta. 
b) Apenas as assertivas II e III estão corretas. 
c) Apenas as assertivas I, II e III estão corretas. 
d) As assertivas I, II, III e IV estão corretas. 

 
91. Ao Estado de Rondônia compete exercer, em seu 

território, todos os poderes que, implícita ou 
explicitamente, não lhe sejam vedados pela Constituição 
Federal, especialmente: 

I. Instituir e arrecadar os tributos de sua competência, 
bem como aplicar suas rendas e prestar contas. 

II. Cuidar da saúde pública, assistência social e 
proteção das pessoas portadoras de deficiência. 

III. Firmar acordos e convênios com a União, os 
Municípios, os demais Estados e entidades, para fins 
de cooperação intergovernamental, execução de leis, 
serviços, decisões, assistência técnica ou aplicação 
de recursos. 

IV. Legislar, de forma privativa, sobre direito tributário, 
financeiro, penitenciário, econômico e urbanístico. 

A sequência correta é: 

a) Apenas as assertivas II e III estão corretas. 
b) Apenas as assertivas I e II estão corretas. 
c) Apenas a assertiva IV está incorreta. 
d) As assertivas I, II, III e IV estão corretas. 

 
92. A Constituição do Estado de Rondônia pode ser 

emendada mediante proposta: 

I. De mais da metade das Câmaras Municipais do 
Estado, manifestando-se, cada uma delas, pela 
maioria absoluta de seus membros. 

II. Do Presidente da República. 
III. De dois terços, no mínimo, dos membros da 

Assembleia Legislativa. 
IV. Do Governador do Estado. 

A sequência correta é: 

a) Apenas as assertivas I e IV estão corretas. 
b) As assertivas I, II, III e IV estão corretas. 
c) Apenas as assertivas I, II e IV estão corretas. 
d) Apenas a assertiva II está incorreta. 

93. A Lei Estadual nº 2.936 de 2012 dispõe sobre a fixação 
de emolumentos relativos aos atos praticados pelos 
serviços notariais e de registro. No que se refere a esta 
norma é correto afirmar, EXCETO: 

a) São sujeitos passivos por substituição, no que se 
refere aos emolumentos, os notários e os 
registradores. 

b) É vedada aos notários e registradores a concessão 
de desconto remuneratório nos valores dos 
emolumentos estabelecidos pela presente lei. 

c) A atualização dos valores da base de cálculo e dos 
emolumentos será efetuada pela Corregedoria-Geral 
da Justiça sempre no mês de dezembro de cada ano, 
tendo como parâmetro o Índice Geral de Preços do 
Mercado – IGP-M. 

d) Não haverá incidência de emolumentos no ato de 
registro de títulos de domínio de imóvel rural 
desapropriado para fins de Reforma Agrária. 

 
94. De acordo com a Resolução nº 034/2018-PR, os 

delegatários das serventias extrajudiciais, que 
cometerem infrações disciplinares, estarão sujeitos as 
seguintes penalidades: 

I. Repreensão.  
II. Multa. 
III. Suspensão por noventa dias, prorrogável por mais 

trinta;  
IV. Perda da delegação. 

A sequência correta é: 

a) Apenas as assertivas I e IV estão corretas. 
b) Apenas a assertiva II está incorreta. 
c) Apenas as assertivas I, II e IV estão corretas. 
d) As assertivas I, II, III e IV estão corretas. 

 
95. No tocante as diretrizes estabelecidas na Lei nº 2.545 de 

2011, que dispõe sobre os concursos de ingresso e 
remoção nos serviços notariais e registrais do estado de 
Rondônia, é correto afirmar: 

I. Poderão concorrer os candidatos não bacharéis em 
direito que tenham completado, até a data da primeira 
publicação do edital, 15 (quinze) anos de exercício 
em serviço notarial e de registro. 

II. Os concursos de ingresso por provimento e remoção 
para os serviços notariais e registrais no Estado de 
Rondônia serão realizados pelo Poder Judiciário, por 
meio de determinação do Presidente do Tribunal de 
Justiça, com participação, em todas as fases, de 
representantes da Ordem dos Advogados do Brasil, 
do Ministério Público, dos notários e registradores. 

III. O sigilo quanto à identidade dos candidatos será 
assegurado em todas as provas escritas, anulando-
se a prova que contiver sinais ou expressões que 
possibilitem a sua identificação. 

IV. A aferição dos conhecimentos dar-se-á por meio de 
aplicação de provas, cujas matérias serão 
especificadas no edital, abordando, entre outros, os 
seguintes temas: conhecimentos gerais sobre direito 
notarial e de registro; conhecimentos técnicos 
específicos sobre a função notarial e de registro; 
conhecimentos gerais de direito. 

A sequência correta é: 

a) Apenas a assertiva I está incorreta. 
b) Apenas as assertivas I, II e IV estão corretas. 
c) As assertivas I, II, III e IV estão corretas. 
d) Apenas as assertivas I e IV estão corretas. 
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96. Recentemente um incêndio atingiu a famosa catedral de 
Notre Dame de Paris. A catedral de Notre Dame, com 
cerca de 13 milhões de visitantes ao ano, é o monumento 
histórico mais frequentado da Europa e sua arquitetura 
representa o estilo: 

a) Gótico. 
b) Românico. 
c) Barroco Neoclássico. 
d) Renascentista. 

 

97. Em Janeiro de 2019 a barragem de rejeitos de Córrego 
do Feijão, em Brumadinho (MG), pertencente à 
mineradora Vale, se rompeu e cerca de 14 milhões de 
toneladas de lama e rejeitos de minério de ferro 
percorreram aproximadamente oito quilômetros em 
poucos dias, poluindo severamente o rio: 

a) Paraopeba. 
b) Peruaçu. 
c) Paraíba do Sul. 
d) Piracicaba. 

 
98. Após mais de três anos de impasses, o Reino Unido 

oficializou a saída da União Europeia. A saída do Reino 
Unido da União Europeia (UE) ficou conhecida 
mundialmente como: 

a) BREAKUE. 
b) BREXIT. 
c) BRICS. 
d) UKEXIT. 

 

99. No dia 1º de janeiro de 2019, em cerimônia realizada no 
Congresso Nacional em Brasília, foi dado início ao 
governo de Bolsonaro. Sobre o governo Bolsonaro é 
correto afirmar: 

I. O nome completo do presidente é Jair Antônio 
Messias Bolsonaro. 

II. Bolsonaro elegeu-se à presidência pelo Partido 
Social Liberal. 

III. O nome completo do vice-presidente é Antônio 
Hamilton Martins Mourão. 

IV. Bolsonaro é natural do estado de São Paulo. 

A sequência correta é: 

a) Apenas as assertivas I e II estão corretas. 
b) Apenas a assertiva I está incorreta. 
c) Apenas as assertivas I, II e IV estão corretas. 
d) As assertivas I, II, III e IV estão corretas. 

 
100. Uma explosão no porto de Beirute em 2020, criou uma 

cratera de 43 metros de profundidade, devastou bairros 
inteiros, deixando mais de 300.000 pessoas 
desabrigadas e causando mais de 150 mortes e 6.000 
feridos, além de dezenas de desaparecidos. O evento 
ocorreu em um depósito que armazenava: 

a) Nitrato de amônio. 
b) Nitrito de potássio. 
c) Nitrato de chumbo. 
d) Óxido nitroso.  

 


